SUMULA N2 113

O juros compensatdrios, na desapropriagdo direta, incidem a partir
da imissdo na posse, calculados sobre o valor da indenizagio, corrigido mo-
netariamente.

Referéncia:

— Constituigdo Federal , arts. 52, XXIV e 182, § 32.
— Lei n2 4.686, de 21.06.65.

— Decreto-lei n? 3.365, de 21.06.41, art. 26, § 22, com redacdo da Lei
n? 4.686, de 21.06.65.
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EMBARGOS DE DIVERGENCIA EM RECURSO ESPECIAL
N¢36.130-1 — SP

(Registro n? 93.0035159-1)

Relator: O Sr. Ministro Humberto Gomes de Barros
Embargantes: Fabio de Souza Almeida e conjuge
Embargada: Companhia Energética de Sdo Paulo — CESP

Advogados: Drs. Argemiro de Castro Carvalho Jinior e José Eduardo
Rangel de Alckmin e outros

EMENTA: Desapropriacdo — Juros compensatorios — Caleculo —
Corregdao monetdria.

1. Em desapropriacgfo, os juros compensatérios integram o quantum
da indenizacéo e tém por escopo ressarcir o proprietdrio pela per-
da antecipada do bem.

2. Em tempos de inflacdo crénica, o pagamento de juros compen-
satdrios sobre a quantia histérica do ressarcimento nfc recompde
a diminui¢do patrimonial sofrida pelo expropriado, em face da imis-
sdo provisdria na posse, deferida ao expropriante. Semelhante for-
ma de calcular os juros, desviam-nos da funcfo social para a qual
foram concebidos.

3. Os juros serio contados a taxa de doze por cento ac ano, desde
a data da imissdo na posse, até o dia do efetive pagamento e inci-
dirao sobre o valor atualizado da indenizacéo.
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ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos es-
tes autos, acordam os Ministros da
Primeira Sec¢fo do Superior Tribunal
de Justica, na conformidade dos vo-
tos e das notas taquigraficas a se-
guir, preliminarmente, por maioria,
conhecer dos embargos, vencido o
Ministro Garcia Vieira que deles néo
conhecia. No mérito, por unanimida-
de, os receber. Votaram com o Minis-
tro Relator os Ministros Milton Luiz
Pereira, Cesar Asfor Rocha, Améri-
co Luz, Anténio de Padua Ribeiro,
Garcia Vieira, Hélio Mosimann, Pe-
canha Martins e Demdécrito Reinal-
do.

Brasilia, 19 de abril de 1994 (da-
ta do julgamento).

Ministro JOSE DE JESUS FI-
LHO, Presidente. Ministro HUMBER-
TO GOMES DE BARROS, Relator.

RELATORIO

O SR. MINISTRO HUMBERTO
GOMES DE BARROS: Cuida-se de
Acérdéo, proveniente da Segunda
Turma, resumido nestes termos:

“Administrativo. Desapropria-
¢do. Juros compensatérios. Verba
advocaticia.

I — K pacifico o entendimento
desta Corte no sentido de que, na
desapropriacio, contam-se os ju-
ros compensatérios a partir da
imissdo na posse e sdo calculados
até a data do laudo sobre o valor
simples da indenizagio e, apés,
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sobre o valor corrigido monetaria-
mente — Stimulas ns. 74 do ex-
tinto TFR e 69/STJ.

II — “Nas ac¢des de desapro-
priacdo, computam-se, no calculo
da verba advocaticia, as parcelas
relativas aos juros compensatérios
e moratoérios, devidamente corri-
gidos” — Sdimula n. 141/TFR (fl.
430).

O Expropriado dirige Embargos
de Divergéncia contra a primeira
parte do Aresto.

Traz a confronto Acérddo da Pri-
meira Turma, que dispde assim:

“1 —— Em desapropriagéo, os ju-
ros compensatérios integram o
quantum da indenizacgdo e tém
por escopo ressarcir o proprietario
pela perda antecipada do bem.

2 — Em tempos de inflagio
cronica, o pagamento de juros
compensatérios sobre a quantia
histérica do ressarcimento, ndo
recompde a diminuic¢iio patrimo-
nial sofrida pelo expropriado, em
face da imissdo proviséria na pos-
se, deferida ao expropriante. Se-
melhante forma de calcular os ju-
ros, desviam-nos da funcéo social
para a qual foram concebidos.

3 — Os juros seréo contados a
taxa de doze por cento ao ano,
desde a data da imiss&o na posse,
até o dia do efetivo pagamento e
incidiréo sobe o valor atualizado
da indenizacdo.”

Este, o relatério.
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VOTO — PRELIMINAR

O SR. MINISTRO HUMBERTO
GOMES DE BARROS (Relator): Sr.
Presidente, cuida-se de embargos de
divergéncia em relacdo & matéria
que transitou dentro das duas Tur-
mas do Superior Tribunal de Justi-
¢a. Por isso, deles conheco, apesar
da preliminar lancada, com muita
propriedade, da tribuna, porque, na
ultima sessdo, acompanhamos a
orientacio do eminente Ministro An-
tonio de P4ddua Ribeiro no sentido de
que, no conhecimento de embargos
de divergéncia, cujo objetivo é unifi-
car a interpretacio dentro da pré-
pria Secdo, é razoavel, e até neces-
sario, que haja uma certa elasticida-
de no conhecimento do recurso.

A matéria é exatamente esta. As
duas ementas, postas em confronto,
sdo suficientemente elogiientes pa-
ra que se entenda a controvérsia e
para que se verifique que ha discre-
péncia entre o acérdio embargado e
aquele invocado como padréo.

Por isso, preliminarmente, conhe-
co dos embargos.

VOTO — MERITO

O SR. MINISTRO HUMBERTO
GOMES DE BARROS (Relator): Fui
relator do Acérdao invocado como
paradigma.

Em meu voto, acatado pela Pri-
meira Turma, disse:

“Reporto-me ao voto-vista que
emiti na discussfo dos Projetos de
Stimulas n2 156 e 157, nestes ter-
mos:

“Pedi vista sobre os Projetos de
Stmulas n% 156 e 157 porque as
redacgdes propostas reproduzem
integralmente o texto da Stimula
n? 74 do Tribunal Federal de Re-
cursos.

Minha experiéncia — antiga na
advocacia e recente na magistra-
tura — me levou & constatacio de
que o enunciado da velha Samu-
la n® 74 presta-se a deformacgées.

Ha pouco tempo — jé como
Magistrado — examinei hipétese
exemplar. Isto ocorreu no julga-
mento do REsp n® 27.204.

Tratava-se de Acérdéo prove-
niente do C. Tribunal de Justica
de Sdo Paulo que, ao tratar de ju-
ros em desapropriagéo, determi-
nou que:

a) eles incidissem desde a imis-
sdo do expropriante na posse;

b) fossem calculados, desde en-
tdo, sobre o valor estabelecido na
avaliacdo.

Este Acérdéo foi objeto de re-
curso, ao fundamento de que se
chocava com o Verbete n? 74, a
Stimula.

Emiti, na ocasifo, voto-vista,
nestes termos:

“A controvérsia que anima es-
te REsp origina-se em dispositivo
do v. Ac6rdao recorrido, in ver-
bis:

“A taxa de 12%, ao ano, incide
desde a data da imissfo provisé-
ria na posse e sobre o valor en-
contrado na avaliacfo pericial,
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que for acolhido pelo decisum e
nio como consta da entdo Stimu-
la n® 74 do Egrégio Tribunal Fede-
ral de Recursos; consoante tem
decidido esta Colenda Camara, &
unanimidade, por ser condizente
com a justa indenizacio prevista
na Carta Mie.” (fls. 235)

A Sumula n? 74 do saudoso
TFR, invocada como padréo de di-
vergéncia exprimiu-se nestes ter-
mos:

“Os juros compensatérios, na
desapropriacéo, incidem a partir
da imissdo na posse e sdo calcula-
dos, até a data do laudo, sobre o
valor simples da indenizagéo e,
desde entédo, sobre referido valor
corrigido monetariamente.”

Peco vénia para desenvolver
breve comparacdo analitica entre
os dois textos.

O Acérdao recorrido determina
que os juros incidam “sobre o va-
lor encontrado na avaliagdo peri-
cial”.

De sua vez, a velha Stimula n?
74 preceitua a incidéncia dos ju-
ros “até a data do laudo, sobre o
valor simples da indenizag3o e,
desde entéo, sobre o referido va-
lor corrigido monetariamente.”

O debate gravita em torno da
expressio “valor simples da inde-
nizagéo”, utilizada na Stimula 74.
Para superé-lo, faz-se necessdrio
relembrar o exato sentido do tex-
to sumulado.

Tentemos, pois.

Indenizar é tornar indene. Em
tema de responsabilidade civil, é

reparar o patriménio lesado, de
tal modo que se apague qualquer
vestigio do dano.

Indenizacéo é, pois, uma pres-
tacéo capaz de restaurar o patri-
moénio diminuido.

Na desapropriagdo, a indeniza-
¢ao deve corresponder ao valor do
bem expropriado, acrescido dos ju-
ros produzidos até a oportunida-
de do pagamento.

“Valor simples da indenizacdo”
é, pois, a quantia correspondente
ao montante fixado na avaliacio
(devidamente corrigido) com o
acréscimo dos juros moratdrios e
compensatérios, devidos até o mo-
mento em que se consume 0 paga-
mento.

“Valor simples de indenizac¢éo”
¢é simplesmente (permita-se o tro-
cadilho) o valor da indenizacéo.

O adjetivo “simples” funciona,
na locugdo, como evidente redun-
dancia.

Deslindado o sentido correto da
locugdo, se 0 tomarmos como pon-
to de vista, verificaremos que o tex-
to sumulado incide em tautologia.

Com efeito, diz a Stmula n? 74:

a) “Os juros compensatérios, na
desapropriagéo, incidem a partir
da imiss&o na posse e sdo calcula-
dos, até a data do laudo, sobre o
valor simples da indeniza¢do”;

b) “os juros compensatérios, na
desapropriacfo, incidem a partir
da imiss&o na posse e séo calcula-
dos (a partir do laudo)... sobre o
valor corrigido da indenizacdo.”
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Ora, os juros ndo podem ser
calculados sobre o valor da inde-
nizacgio. N&o o podem, por um
motivo singelo: eles integram a
indenizacéo.

Assim, nfo hé como falar em
indenizacio, antes de se acrescen-
tarem ao valor da avaliacio, as
quantias referentes aos juros e de
se corrigir a expressdo monetéria
da avaliacéo.

Tudo indica ter ocorrido um en-
gano na elaboragio da Stmula: a
expressdo correta, “valor simples
da avaliagao”, foi trocada por “va-
lor simples da indenizacdo”.

Nesta circunsténcia, o texto su-
mulado deve ser lido, substituin-
do-se a palavra “indenizacio”, por
avaliagdo.

Vale dizer, os juros compensa-
térios séo calculados:

a) (até a data do laudo), sobre
o valor simples da indenizacéo;

b) (a partir do laudo), sobre o
valor corrigido daquela avaliacZo.

Qutra leitura colocaria o texto
sumulado em evidente antinomia
com o preceito constitucional da
exata indenizacio.

Feita esta correcdo de leitura,
verifica-se que o dispositivo do
Acérdao recorrido néo diverge do
preceito expresso & Stmula 74.

O dissidio é aparente.

Por isto, pe¢o vénia ao e. Rela-
tor, para negar provimento ao re-
curso.”

Para melhor ilustrar minha
preocupacio, valho-me de um ca-
so concreto (REsp 29.412).
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Em 22 de fevereiro de 1990, a
Companhia Energética de Sio
Paulo foi imitida na posse de imé-
vel, mediante o depésito de Cr$
1.871,62.

Em 6 de abril de 1991, fizxou-se
o valor da indenizacio em Cr$
2.967.075,00.

A Sentenca determinou que 0s
juros sejam computados scbre o
valor atualizado da indenizacgio,
a partir da data em que a CESP
foi imitida na posse do imével.

Pois bem, a Expropriante, apds
ver a Sentenca confirmada pelo
Tribunal de Justi¢a, vem ao Supe-
rior Tribunal de Justica, trazendo
a pretenséo de que 0s juros sejam
calculados, desde a data do depé-
sito, até abril de 1991, sobre o va-
lor da indenizacdo proposta pela
expropriante: aqueles irrisérios
Cr$ 1.871,62.

Parece-me que néo é este ¢ es-
pirito que inspirou o saudoso TFR
na edigéo da Stimula n? 74.”

Em verdade, o Acérdio agora
recorrido corresponde aquele espi-
rito.”

Registro, por derradeiro, que a
Segunda Turma j4 nfo prestigia a
tese proclamada na decisdo embar-
gada. Hoje, a jurisprudéncia daque-
le colegiado assentou-se no mesmo
sentido do Acérddo da Primeira Tur-
ma, trazido como paradigma.

A titulo de exemplo, transcrevo
parte da ementa relativa ac Acérdéo
unénime, no REsp 36.877-4/SP, de
que foi Relator ¢ e. Ministro Pdadua
Ribeiro:
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“A Stimula n? 74-TFR, no sen-
tido de que os citados juros séo
devidos, até a data do laudo, so-
bre o valor simples da indeniza-
¢éo, e, a partir de entdo, sobre o
referido valor corrigido monetaria-
mente, ndo pode prevalecer, por-
quanto implica congelar parte da-
queles acréscimos, com ofensa &
legislagéo de regéncia e ao princi-
pio constitucional da justa indeni-
zacdo.”

Como se percebe, a Jurisprudén-
cia harmonizou-se em torno do Acér-
dao paradigma. A divergéncia néo
mais existe.

De qualquer sorte, é oportuno o
pronunciamento da Secdo, para que
se consolide, em Stmula, o entendi-
mento da Corte, sobre o tema.

Estas raztes levam-me a receber
os embargos, para reformar o Acér-
ddo embargado, declarando que os
juros compensatérios serdo contados
desde a data da imissdo na posse,
até o dia do efetivo pagamento e in-
cidirdo sobre o valor atualizado da
avaliacdo.

E assim, o meu voto.

VOTO — PRELIMINAR

O SR. MINISTRO MILTON LUIZ
PEREIRA: Sr. Presidente, tenho su-
perado essa dificuldade, 4 vista da
preponderancia que dou a afirmacio
do Advogado, porque, do contrario,
seria supor — até com algum exage-
ro — que ele préprio teria elaborado
uma emenda apdcrifa.
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Embora nio indicado o reposité-
rio, mas transcrita a ementa, e que
permita o confronto analitico, tam-
bém supero a dificuldade, até mes-
mo somando as outras razfes que o
eminente Relator trouxe & conside-
racio, e, nesse sentido, conheco dos
embargos.

VOTO — PRELIMINAR

O SR. MINISTRO CESAR AS-
FOR ROCHA: Sr. Presidente, em
principio, tenho dificuldade de co-
nhecer da divergéncia, quando ape-
nas ocorre a transcri¢do de ementas,
porque, a par de ela ndo compor, a
rigor, a estrutura do acérdéo, pode
nio ser, algumas vezes, elucidativa
para que se possa saber da matéria
fatica e da matéria juridica tratadas
no acérddo a que ela se reporta. To-
davia, no caso, percebo que a maté-
ria é muito conhecida de ambas as
Turmas, porque se trata do que se
convencionou chamar “questéo en-
volvendo a Stimula n® 74”, do extin-
to Tribunal Federal de Recursos.

Pela leitura do que foi transcrito,
percebo, com evidéncia, que ha o dis-
sidio pretoriano, bastantemente de-
monstrado, a ponto de que se possa
perceber que questdes idénticas tive-
ram trato diferente.

Acompanho o Sr. Ministro Rela-
tor, conhecendo dos embargos.

VOTO — PRELIMINAR

O SR. MINISTRO AMERICO
LUZ: Sr. Presidente.
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Conheco dos embargos com base
nos argumentos aduzidos pelos emi-
nentes Ministros Milton Luiz Perei-
ra e Cesar Asfor Rocha, uma vez que
as ementas estfo transcritas e, por
elas, pode-se perceber a divergéncia.

VOTO — PRELIMINAR

'O SR. MINISTRO ANTONIO DE
PADUA RIBEIRO: Sr. Presidente, a
minha orientacdo coincide com a que
vem sendo sustentada pelos emi-
nentes Colegas. Quando néo se tra-
ta de dissidio manifesto, a regra a
ser observada é a da necessidade de
se demonstra-lo com a observancia
das exigéncias dos §§ 12 e 22 do art.
255 do Regimento Interno. Mas,
quando se trata de dissidio manifes-
to do conhecimento de todos os Mi-
nistros e também dos advogados que
militam perante este Tribunal, en-
tendo que se devem abrandar as exi-
géncias para fins de conhecimento
dos embargos, a fim de propriciar a
esta Corte o exercicio de sua ativida-
de fundamental, que é ¢ de pacificar
a jurisprudéncia, a interpretacéo da
Legislacio Federal. Por isso, com es-
se sentido maior que justifica a pré-
pria existéncia do Tribunal, penso
que, nesses casos excepcionais, deve-
mos abrandar as regras sobre o co-
nhecimento dos embargos.

Por esses motivos, acompanho o
Sr. Ministro Relator.

VOTO — VOGAL

'O SR. MINISTRO ANTONIO DE
PADUA RIBEIRO: Sr. Presidente,
também acompanho o ilustre Rela-
tor, recebendo os embargos.
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A titulo de fundamentacéo, farei
anexar voto que proferi no Recurso
Especial n® 36.536-8-SP, atinente &
inaplicagéo & espécie da Stmula n®
74 do TFR.

ANEXO

“RECURSO ESPECIAL
N¢ 36.536-8 — SP
(93.0018455-5)

VOTO — VISTA

'O SR. MINISTRO ANTONIO DE
PADUA RIBEIRO: Nesta agfo ex-
propriatéria, o acérdéo do Egrégio
Tribunal a quo assim fixou o crité-
rio da contagem dos juros compesa-
térios (fls. 450-452):

“No que respeita & forma de in-
cidéncia dos mesmos jurcs compe-
satérios, anota o Relator deste
que, alterando seu entendimento
quanto ao ponto, concluiu que o
critério preconizado pela Stimula
n¢ 74 do antigo T.F.R. redunda

_ em injustificavel prejuizo ao ex-
propriado. Consoante se colhe de
julgado deste Tribunal, relatado
pelo Desembargador Erix Ferrei-
ra:

“O critério preconizado pela
Stmula n® 74, pertinente & for-
ma de incidéncia dos juros
compensatérios, em que pese a
autoridade dos que o defendem,
implica dificuldades préticas no
céleulo do débito sem que, em
contrapartida, resulte em alte-
racéo significativa no resulta-
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do final da operacdo. Eviden-
cia-se nos julgados que susten-
tam aquele critério a preocupa-
¢do quanto a incidirem os ju-
ros, em periodo anterior & ava-
liacdo, sobre um valor (o da
avalia¢do) apurado para uma
época posterior.

Entretanto, é bem de ver
que 0s juros compensatoérios,
mesmo calculados sobre um va-
lor contemporineo a data de
sua incidéncia, ndo corrigido
portanto, terdo eles mesmos de
serem atualizados mediante
corregdo monetaria até a data
da liquidacdo. Se tal correcéo
nfo ocorrer, os juros passados
perderdo qualquer significado
em face da acelerada deprecia-
¢do monetdria. E imperativo,
pois, que, ou se corrijam os ju-
ros compensatérios més a més,
ou se corrija apenas ¢ capital
sobre que incidem. Como os
célculos envolvem apenas ope-
racGes de multiplicagdo por in-
dices, sabendo-se que a medida
de correcdo em um determina-
do periodo corresponde ao pro-
duto dos indices dos meses que
integram esse periodo, a aplica-
¢édo de um ou de outro critério
redundard matematicamente
num mesmo resultado. As pe-
quenas diferencas que possam
resultar na prética decorrem
da eliminac¢foc de casas deci-
mais e néo s&o significativas a
ponto de determinar a escolha
do critério adequado.

Em regra, os julgados neste
Estado pela Justica Comum

tém preferido recomendar, sim-
plesmente, que os juros com-
pensatdrios incidam sobre a di-
ferenca ja corrigida entre a in-
denizacdo e a oferta, sem rece-
berem, contudo, qualquer outra
corregdo.” (Apelagdo Civel n®
193.362-2/3, 2° Camara de Fé-
rias -—— Segunda Sec¢éo Civil —
julho de 1992).

Também fica, portanto, desaco-
Thido o recurso quanto ac ponto.”

No seu recurso especial, alega a
expropriante que o acérdio recorri-
do dissentiu, no tépico, de preceden-
tes de outros Tribunais e, desta Cor-
te sobre a matéria, alguns dos quais
fui Relator (Ag. Reg. Ag. Inst. n?
11.595-SP; REsp 11.675-SP).

O dissidio de julgados é manifes-
to: enquanto o acérdio recorrido
afastou expressamente a aplicagdo
do critério estabelecido pela Stmu-
la n® 74-TFR, quanto & contagem, na
desapropriagéo, dos juros compensa-
térios, os paradigmas colacionados
concluiram no sentido de que referi-
dos juros devem ser computados,
desde a imissfo na posse do imével,
sobre o valor da indenizacdo, corri-
gido monetariamente.

Conheco, pois, do recurso.

No mérito, porém, nego-lhe provi-
mento.

Sempre, nos meus votos, vinha
seguindo a jurisprudéncia desta Tur-
ma, aplicando o gquestionado verbe-
te do extinto e sempre lembrado Tri-
bunal Federal de Recursos. Alids, no
sentideo da citada Stumula sempre
votel na qualidade de integrante da-
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quela Corte extinta, porquanto foi
editada com apoio na sua pacifica ju-
risprudéncia, em vigor quando nela
ingressei, como um dos seus compo-
nentes, nos idos de 1980 (ver Revis-
ta TFR n? 80/156).

Tdavia, em razéo dos julgados di-
vergentes do Egrégio Tribunal pau-
lista, alguns dos quais ja encampa-
dos por precedentes da Egrégia 12
Turma, passei a refletir sobre o tema
e cheguei a concluséo de que a razdo
estd com aqueles que dissentem da
aplicacdo do referido verbete, aten-
tos & sua interpretacéo literal.

Na verdade, segundo bem ressal-
tado no texto do voto do Desembar-
gador Arcldo Viotti, antes transcri-
tos, o critério de contagem dos juros
compensatdérios, adotado pela Stimu-
la n? 74-TFR, implica congelar par-
te dos aludidos acréscimos, com
ofensa a legislac¢do de regéncia e ao
principio constitucional de justa in-
denizacio.

De ter-se em conta, outrossim,
que referidos juros integram a inde-
nizacéo e, por isso mesmo, devem
ser atualizados na mesma proporgio
que a verba a ela correspondente.

Isto posto, retifico 0 meu anterior
posicionamento para entender que,
na desapropriagio, 0s juros compen-
satdrios devem ser contados, desde
a imissfo na posse do imével até o
efetivo pagamento da indenizacéo
sobre o valor desta, corrigide mone-
tariamente (na desapropriacéo indi-
reta: a partir da ocupacéo do imé-
vel).

Em conclusio, pois, conhego do re-
curso, mas nego-lhe provimento,

acompanhando ¢ voto do Ministro
Pecanha Martins, data venia do
ilustre Relator e dos n&o menos ilus-
tres Ministros Hélio Mosimann e
Américo Luz.”

VOTO — PRELIMINAR
(VENCIDO)

O SR. MINISTRO GARCIA VIEI-
RA: Sr. Presidente: — Com referén-
cia & caracterizacio de divergéncia
s6 pela publicacdo das ementas, es-
tou inteiramente de acordo com o Sr.
Ministro Relator e também com os
demais Srs. Ministros que ja vota-
ram. A minha ddvida é de outra es-
pécie. Entendo que, no caso, néo
existe a divergéncia caracterizada
entre o que diz a Stmula n® 74 do
TFR e o que temos decidido na Pri-
meira Turma e também na Segunda.
A Stmula n? 74 diz o seguinte:

“Os juros compensatérios, na
desapropriacdo, incidem a partir
da imissfo na posse e sdo calcula-
dos, até a data do laudo, sobre o
valor simples da indenizacéo e,
desde entfo, sobre o referido va-
lor corrigido monetariamente.”

Ora, se a partir da data da imis-
séo proviséria ou da ccupacio na de-
sapropriacédo indireta, fez-se a atua-
lizacfo do valor pelo laudo — por-
que, quando este foi feito, o valor era
contemporineo ao da avaliacio —
entdo, quando o perito fez a avalia-
cdo, a ela ele atribuiu ¢ valor atua-
lizado. Assim, da data da imissio ocu
da data da ocupagdo até o laudo, j&
foi feita a correcfo monetaria. Ago-

2
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Ta, a partir da avaliacfio, nfo h4 da-
vida entre as duas proposicGes, en-
tre os dois entendimentos.

Entéo, o que esta Secfio e ambas
as Turmas que a compdem tém en-
tendido é procurar dar um resulta-
do mais pratico, porque certos con-
tadores calculam os juros desde a
data da imiss&o ou da ocupagio até
a avaliagio e encontram um valor
determinado que fica separado, nio
se fazendo sua correcdo até a data
do pagamento. Tecnicamente, nao ha
qualquer diferenca entre o que diz a
Sdmula n? 74 do Tribunal Federal de
Recursos e o entendimento adotado
por ambas as Turmas e por esta
Egrégia Secio.

Nao conhego dos embargos, por
pensar que nio existe a divergéncia.

VOTO — PRELIMINAR

O SR. MINISTRO HELIO MOSI-
MANN: Senhor Presidente, nfo sei
se seria necessdrio dizer mais algu-
ma coisa, em relacdo a preliminar,
para justificar minha concluséo pe-
lo conhecimento dos embargos, por-
que caracterizada a divergéncia. E
claro que o principio geral que decor-
re, inclusive, da norma regimental,
é o de que a simples ementa n#o é
suficiente para demonstrar a diver-
géncia. Nesse sentido, o eminente
advogado trouxe da tribuna despa-
cho meu, ndo admitindo a simples
transcricdo das ementas. Néo ape-
nas eu, mas diversos Colegas tém
despachos idénticos, mas quem se
detiver na analise destes despachos,
que costumeiramente exaramos nos
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processos, encontrara outros tantos
de minha autoria e de V. Exas. no
sentido de que, se a transcrigéo da
ementa é suficiente & demonstracéo
ou & defini¢io da divergéncia, ndo ha
por que ser excessivamente rigoroso
na interpretagio da norma regimen-
tal. E assim que tenho procedido: te-
nho despacho simplesmente nfo ad-
mitindo a transcricdo da ementa,
quando se trata de uma tese nova e
que ainda n#o esta cristalizada no
Tribunal, mas tenho despacho em
sentido contrario.

APARTE

O SR. MINISTRO GARCIA VIEI-
RA: Sr. Ministro Hélioc Mosimann,
estamos inteiramente de acordo:
apenas pela publicacdo das ementas
pode se caracterizar a divergéncia.

O SR. MINISTRO HELIO MOSI-
MANN: Por isso que disse que néo
sel se seria necessaria a minha in-
tervencio ainda para justificar mi-
nha concluséo pelo conhecimento dos
embargos, porque caracterizada, no
caso, a divergéncia. Entretanto, co-
mo foi trazido a baila um despacho
de que fui prolator, estou fazendo es-
ta justificativa.

Neste caso, acompanho o Sr. Mi-
nistro Relator.

VOTO — PRELIMINAR

O SR. MINISTRO PECANHA
MARTINS: Senhor Presidente, creio
que a norma regimental, data ve-
nia deve se restringir 4 norma legal.
O art. 26, paragrafo Wnico, da Lei n®
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8.038/90 declara provada a divergén-
cia mediante a indica¢do do nimero
da pégina do jornal oficial. N&o é ne-
cessério que se faca a indicacdo do
repositério. Quanto as ementas, hé
ementas e ementas; ha algumas que
esclarecem realmente ou que resu-
mem muito bem o conteddo do acér-
ddo; outras hd que nio o fazem. No
particular, acredito que a questio
estd bem posta, e acho, de certa for-
ma, que o eminente Ministro Garcia
Vieira tem razdo quando diz que a
Stmula estd sendo mal interpreta-
da. Efetivamente, estd, quando al-
guns contadores suprimem a corre-
¢do daquela parte inicial dos juros
compensatérios inicialmente calcu-
lados. Sendo esta uma prética usa-
da por todas as empresas publicas
que vém efetivando desapropria-
¢Oes, se impde fazer, no caso, a uni-
formizacgdo da jurisprudéncia, até
para firmar uma interpretacio mais
condizente com a norma constitucio-
nal do justo preco.

Admito os embargos.

VOTO — PRELIMINAR

O SR. MINISTRO DEMOCRITO
REINALDO: Senhor Presidente, o
meu voto é na mesma linha do pro-
ferido pelo eminente Ministro Hélio
Mosimann. Em principio, é inaceita-
vel a divergéncia, mediante a com-
provacéo, através de transcri¢io de
simples ementas. Mas ha ementas
que inserem em seu contexto uma
verdadeira licdo juridica, um verda-
deiro escélio; traduzem um ponto de
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vista juridico e s&o suficientes, em si,
para a demonstracdo de que, ali, se
decidiu sobre uma determinada tese
de Direito. A essas ementas, quando
transcritas no contexto da peticgdo,
néo se pode negar a validade, para
efeito de justificar a divergéncia e, no
caso, conhecer-se dos embargos.

Estou de acordo com o eminente
Ministro Relator, nesta hipdtese,
sem as aberturas que deram outros
eminentes Ministros, em seus judi-
ciosos votos.

E como voto.

EXTRATO DA MINUTA

EREsp n? 36.130-1 — SP —
(93.0035159-1) — Relator: O Sr. Mi-
nistro Humbertec Gomes de Barros.
Embtes.: Fabio de Souza Almeida e
cbnjuge. Advogado: Argemiro de
Castro Carvalho Janior. Embda.:
Companhia Energética de S8o0 Pau-
lo — CESP. Advogados: José Eduar-
do Rangel de Alckmin e outros.
Usou da palavra o Sr. Dr. José
Eduardo Rangel de Alckmin, pela
embargada.

Deciséo: A Se¢éo , preliminarmen-
te, por maioria, conheceu dos embar-
gos, vencido o Sr. Ministro Garcia
Vieira que deles nido conhecia. No
mérito, por unanimidade, os recebeu,
nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator (em 19.04.94 — 12 Sec&o).

Os Srs. Ministros Milton Luiz Pe-
reira, Cesar Asfor Rocha, Américo
Luz, Antonio de P4adua Ribeire, Gar-
cia Vieira, Hélio Mosimann, Peca-
nha Martins e Demdécrito Reinaldo
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Minis-
tro JOSE DE JESUS FILHO.
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EMBARGOS DE DIVERGENCIA EM RECURSO ESPECIAL
N2 40.042-0 — SP

(Registro n2 94.0009392-6)

Relator: O Sr. Ministro Cesar Asfor Rocha
Embargante: Companhia Energética de Sdo Paulo — CESP

Embargado: Yoneichi Nakai

Advogados: Drs. José Eduardo Rangel de Alckmin e outro

EMENTA: Administrativo. Desapropriacdo. Juros compensatcrios.
Calculo. Critério. Inaplicabilidade do verbete n? 74 da Stmula do

extinto TFR.

— Os juros compensatdrios, devidos em desapropriacio, devem
ser computados a partir da data da imissio na posse do bem expro-
priado até o dia do efetivo pagamento, incidindo sobre o valor do
bem gue restar judicialmente estabelecido, devidamente corrigi-
do, até o dia da elaboracio do cilculo.

— Embargos de divergéncia rejeitados.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos es-
tes autos, acordam os Srs. Ministros
da Primeira Sec¢do do Superior Tri-
bunal de Justica, na conformidade
dos votos e das notas taquigrdficas
a seguir, por unanimidade, rejeitar
os embargos, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. Participaram
do julgamento os Srs. Ministros
Américo Luz, Garcia Vieira, Hélio
Mosimann, Pecanha Martins, Demé-
crito Reinaldo, Humberto Gomes de
Barros e Milton Luiz Pereira. Au-
sente, justificadamente, o Sr. Minis-
tro Anténio de Padua Ribeiro. Presi-
diu o julgamento o Sr. Ministro Jo-
sé de Jesus Filho.

Brasilia, 07 de junho de 1994 (da-
ta do julgamento).
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Ministro JOSE DE JESUS FILHO,
Presidente. Ministro CESAR ASFOR
ROCHA, Relator.

RELATORIO

O SR. MINISTRO CESAR AS-
FOR ROCHA: Companhia Energéti-
ca de Sdo Paulo — CESP interpde
embargos de divergéneia ao v. acérdéo
da Egrégia Segunda Turma da lavra
do eminente Ministro Anténioc de Pa-
dua Ribeiro, que, no julgamento do
recurso especial, determinou que os
juros compensatérios devidos em agio
expropriatéria fossem computados de
uma s6 vez, desde a imissdo na pos-
se do imédvel até o efetivo pagamento
da indenizacio, sobre o valor desta,
corrigido monetariamente.
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Afirma a embargante que tal en-
tendimento destoaria do que fora de-
cidido pela Egrégia Primeira Turma
no REsp n? 86.858-8, relatado pelo
eminente Ministro Demdécrito Rei-
naldo, segundo o qual os juros com-
pensatérios, de acordo com ¢ verbe-
te n? 74 da Stimula do extinto Tribu-
nal Federal de Recursos, deveriam
ser calculados em duas fases distin-
tas, vale dizer, até a data do laudo
sobre o valor simples da indenizacdo
e, desde entéo, sobre o referido valor
acrescido da atualizacdo monetdria.

Comprovada a divergéncia, admi-
ti os embargos, abrindo vista aos
embargados, que nfo se manifesta-
ram oportunamente (certidio de fl.
374v.).

Os autos foram recebidos no meu
gabinete em 9 de maio de 1994, ten-
do-os indicado para julgamento no
mesmo dia.

E o relatério.

VOTO

O SR. MINISTRO CESAR AS-
FOR ROCHA (Relator): A matéria é
por demais conhecida de ambas as
Turmas integrantes desta Egrégia
Primeira Sec¢3o.

Congquanto vacilante no inicio, es-
t4 hoje absolutamente pacificado o
entendimento de que os juros com-
pensatorios, em acdo expropriatéria,
devem ser computados de uma s6
vez, desde a imissédo na posse do imé-
vel até o efetivo pagamento da inde-
nizacéo, sobre o valor desta, corrigi-
do monetariamente.
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Assim, sem aplicac¢do a literalida-
de da Stdmula 74 do extinto TFR,
que diz serem devidos os menciona-
dos juros “até a data do laudo, sobre
o valor simples da indenizacéo, €, a
partir de entdo, sobre o referido va-
lor corrigido monetariamente.”

Isto porque se os juros compensa-
térios — apurados desde a data da
imissdo até o data do laudo — néo
fossem corrigidos, haveria flagrante
injustica, e o valor da indenizacéo
variaria para mais ou para menos
de acordo com a sorte que tivesse o
desapropriado em ter por célere ou
lento o curso do processoc desapro-
priatorio.

Senfo, vejamos.

Admitamos que dois iméveis, rigo-
rosamente idénticos, com 0 mesmo
valor, tenham sido objetos de duas
acbes desapropriatérias propostas no
mesmo dia.

Admitamos gue, na primeira
acfo, a imissio tenha se dada no dia
1° de janeiro de 1980; admitamos,
mais, que o laudo homologado judi-
cialmente date de 12 de junho de
1980 e tenha sido no valor de Cr$
100.000,00; admitamos, mais, que a
conta tenha sido elaborada no dia 12
de dezembro de 1989.

Doutra sorte, admitamos que, na
segunda acéo de desapropriacéo, a
imissdo ocorrera no mesmo dia 12 de
janeiro de 1980. O laudo homologa-
do judicialmente date de 12 de outu-
bro de 1985, tendo a conta sido ela-
borada no mesmo dia 12 de dezem-
bro de 1989. ’
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Com efeito, com a restri¢do conti-
da no verbete n? 74 o valor encontra-
do na primeira acdo é em muito in-
ferior ao valor encontrado na segun-
da.

Assim, entendo que 0s juros com-
pensatérios devem ser computados,
a partir da data da imisséo na pos-
se até o dia do efetivo pagamento,
incidindo sobre o valor do bem que
restar judicialmente estabelecido,
devidamente corrigido, até o dia da
elaboragédo do calculo.

A propésito, confiram-se os se-
guintes recentes julgados, proferidos,
por unanimidade de votos, pelas
Egrégias Primeira e Segunda Tur-
mas, respectivamente, ambos publi-
cados no DJ de 2 de maio do corren-
te ano:

“Administrativo. Desapropria-
¢fo. Jurcs compensatérios. Base
de incidéncia. Simula n? 74-TFR.
Inaplicabilidade.

Em sede de desapropriacdo, os
juros compensatdérios sfo devidos
desde a antecipada imisséo da
Administragdo na posse do imé6-
vel, devendo incidir sobre o valor
da indenizacéo, corrigido moneta-
riamente.

A literalidade da Sumula n®
74-TFR, determinando a incidén-
cia dos juros compensatdérios, até
a data do laudo, sobre o valor
simples da indenizacio, e, desde
entdo, sobre este montante corri-
gido monetariamente, ndo atende
ao principio da justa indenizacéo
e colide com a legislacéo que dis-
ciplina a espécie.
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Recurso provido, & unanimida-
de.” (REsp n® 27.417-9-SP, Rel.
em. Min. Demécrito Reinaldo)

“Desapropriagéo. Juros compen-
satérios. Corre¢do monetdria. Su-
mula n® 74-TFR. Inaplicagdo.

I — Na desapropriagéo, os ju-
ros compensatérios sdo contados,
desde a imissdo na posse do imo6-
vel até a data do efetivo paga-
mento da indenizacéo, sobre o va-
lor desta, corrigido monetaria-
mente.

1T — A Sdmula n? 74-TFR, no
sentido de que os citados juros
sdo devidos, até a data do laudo,
sobre o valor simples da indeniza-
¢80, e, a partir de entéo, sobre o
referido valor corrigido monetaria-
mente, nio pode prevalecer, por-
quanto implica congelar parte da-
queles acréscimos, com ofensa a
legislagdo de regéncia e ao princi-
pio constitucional da justa indeni-
zacao.

1T — Recurso especial conheci-
do, mas desprovido.” (REsp n®
38.468-0-SP, Rel. em. Min. Anté-
nio de Padua Ribeiro).

Diante do exposto, rejeito os em-
bargos.

EXTRATO DE MINUTA

EREsp n? 40.042-0 — SP —
(94.0009392-6) -—— Relator: O Sr. Mi-
nistro Cesar Asfor Rocha. Embte.:
Companhia Energética de S&o Pau-
lo — CESP. Advogados: José Eduar-
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do Rangel de Alckmin e outro. Emb-
do.: Yoneichi Nakai.

Decisdo: A Secéo, por unanimida-
de, rejeitou os embargos, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator (em
07.06.94 — 12 Secdo).

Os Srs. Ministros Américo Luz,
Garcia Vieira, Hélio Mosimann, Pe-

canha Martins, Demdcrito Reinaldo,
Humberto Gomes de Barros e Milton
Luiz Pereira, votaram com o Sr. Mi-
nistro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr.
Ministro Antonio de Péadua Ribeiro.

Presidiu o julgamento o Sr. Minis-
tro JOSE DE JESUS FILHO.

RECURSO ESPECIAL N¢ 26.162-8 — SF
(Registro n? 92.0020587-9)

Relator: O Sr. Ministro Hélio Mosimann
Recorrente: Companhia Energética de SGdo Paulo — CESP
Advogados: Alfredo de Freitas Pimentel Neto e outros.

Recorridos: Elioze Medeiros Pacheco e outros

Advogados: Luciano de Souza Godoy e outro

EMENTA: Acdo desapropriatéria. Juros compensatérios. Critério
na elaboracdao do cdlculo. Principio da juste indenizag¢éo. Evolugao

da jurisprudéncia.

Nas a¢des de desapropriacio, os juros compensatérios integram
a indenizacio devida ao proprietario. Para evitar duvidas na ela-
borac¢ao do calculo, devem incidir sempre sobre a quantia atuali-
zada e desde a ocupacio do imével.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos es-
tes autos, acordam os Ministros da
Segunda Turma do Superior Tribu-
nal de Justica, na conformidade dos
votos e notas taquigrédficas a seguir,
por unanimidade, conhecer do recur-
so mas negar-lhe provimento, nos
termos do voto do Sr. Ministro Rela-
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tor. Participaram do julgamento os
Srs. Ministros Pe¢anha Martins,
Américo Luz e José de Jesus. Ausen-
te, justificadamente, o Sr. Ministro
Anténio de Padua Ribeiro.

Brasilia, 03 de agosto de 1994
(data do julgamento).

Ministro HELIO MOSIMANN,
Presidente e Relator.
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RELATORIO

0 SR. MINISTRO HELIO MOSI-
MANN: Em acdo desapropriatéria
julgada procedente, recorre a Com-
panhia Energética de SZ0 Paulo —
CESP — restringindo-se a irresigna-
¢80 aos critérios de aplicagéo dos ju-
ros compensatorios.

Trazendo decisfes de outros tribu-
nais, como deste Tribunal, e basean-
do, portanto, seu recurso na letra ¢
do permissivo constitucional, asseve-
ra que, segundo a Stimula n? 74, do
extinto Tribunal Federal de Recur-
sos, o calculo dos juros compensatd-
rios se faz em duas etapas distintas;
a primeira incide sobre o valor da
diferenca simples entre a oferta e a
indenizagdo calculada desde a imis-
séo antecipada na posse do imével
até a data do laudo adotado, enquan-
to a segunda é contada a partir do
referido laudo e incidira sobre o va-
lor da diferenca devidamente corri-
gida.

Contra-arrazoado e admitido o re-
curso, a douta Subprocuradoria Ge-
ral da Republica opinou pelo provi-
mento.

E o relatério.

VOTO

O SR. MINISTRO HELIO MOSI-
MANN: No julgamento do Recurso
Especial n? 37.052, de Sdo Paulo,
proferi voto adotando a orientacéo
mais recente desta Corte sobre o te-
ma.

Ei-lo: “Vem este Tribunal, na
verdade, adotando normalmente
o critério da Stimula n® 74, do ex-
tinto Tribunal Federal de Recur-
sos, com o seguinte enunciado:

“Os juros compensatérios, na
desapropriacdo, incidem a par-
tir da imiss&o na posse e séo
calculados, até a data do laudo,
sobre o valor simples da inde-
nizacgdo e, desde entéo, sobre
referido valor corrigido moneta-
riamente.”

O assunto tem merecido aten-
cdo por parte dos integrantes des-
ta Corte e, em nome do principio
da justa indenizacédo, evoluiu
quanto a forma de céalculo desses
juros.

Com efeito, chegou-se a conclu-
sfo de que néo é desarrazoada,
mas justa e legal, a posicdo adota-
da modernamente pelo Tribunal
de S&o Paulo, como no caso ver-
tente, ao afirmar que n#o se jus-
tifica o célculo do juros compensa-
térios em duas etapas. Isto por-
que, seja como for, o valor encon-
trado deve ser corrigido até a da-
ta da conta de liquidagfo...

Importa é que, consoante acor-
d&o da Primeira Turma (REsp n®
23.498-SP, Min. Gomes de Bar-
ros), os juros compensatdrios inte-
gram a indenizacédo e objetivam
ressarcir o proprietario pela per-
da antecipada do bem expropria-
do. Devem recompor a diminuig¢io
sofrida, em face da imisséo provi-
séria. Somente assim, a atualiza-
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¢do sera integral, de modo a abran-
ger o principal e os acessérios. Daf
porgue devem incidir sempre so-
bre a quantia atualizada e desde
a ocupacéo do imével.

Seguindo, pois, tal raciocinio,
h4a necessidade de se emprestar
novo enfoque para evitar dividas
na elaboragdo do cdlculo.

Assim sendo, ao reconhecer a
existéncia de dissidio, conheco do
recurso mas lhe nego provimen-
to.”

A posigio se consolidou em ambas
as Turmas de Direito Publico, se-
guindo-se diversas decisdes, inclusi-
ve a nivel de embargos de divergén-
cia (EREsp n? 35.593-SP, Min. Milton
Luiz Pereira, DJ de 06.06.94; EREsp
n? 41.869-SP, Min. P4adua Ribeiro, DJ
de 30.05.94, despacho inadmitindo;
EREsp n® 37.605-SP, Min. Milton
Luiz Pereira, despacho inadmitindo).

Fiel, pois, ao entendimento, tam-
bém aqul nego provimento ao recurso.

E o voto.

EXTRATO DE MINUTA

REsp n? 26.162-8 — SP —
(92.0020587-9) — Relator: O Sr. Mi-
nistro Hélio Mosimann. Recte.: Com-
panhia Energética de Sao Paulo —
CESP. Advogados: Alfredo de Frei-
tas Pimentel Neto e outros. Recdos.:
Elioze Medeiros Pacheco e outros.
Advogados: Luciano de Souza Godoy
e outro.

Deciséio: A Turma, por unanimida-
de, conheceu do recurso mas negou-
lhe provimento, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator (em 03.08.94
— 22 Turma).

Participaram do julgamento os
Srs. Ministros Pecanha Martins,
Américo Luz e José de Jesus Filho.

Ausente, justificadamente, o Sr.
Ministro Antdnio de Padua Ribeiro.

Presidiu o julgamento o Sr. Minis-
tro HELIO MOSIMANN.

RECURSO ESPECIAL N¢ 36.877-4 — SP
(Registro n? 93.0019673-1)

Relator: Sr. Ministro Antonio de Pddua Ribeiro
Recorrente: Companhia Energética de Sao Paulo — CESP

Advogados: Drs. José Eduardo Rangel de Alckmin e outros

Recorridos: José Cantidio Junqueira de Almeida e outros

Advogados: Drs. Licinio dos Santos Silva Filho e outro
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EMENTA: Desapropriac¢do. Terrenos reservados. Juros compensa-
torios. Corre¢do monetdria. Sumula n® 74-TFR. Inaplicac¢do.

I — Os terrenos reservados abrangem aqueles compreendidos na
faixa de 15 metros, contados da margem histérica do rio.

II — Na desapropriacao, os juros compensatérios sdo contados,
desde a imissdo na posse do imével até a data do efetivo pagamen-
to da indenizacio, sobre o valor desta, corrigido monetariamente.

IIT — A Sumula n? 74-TFR, no sentido de que os citados juros sido
devidos, até a data do laudo, sobre o valor simples da indenizacao,
e, a partir de entdo, sobre o referido valor corrigido monetariamen-
te, ndo pode prevalecer, porquanto implica congelar parte daque-
les acréscimos, com ofensa a legislacio de regéncia e ao principio
constitucional da justa indenizacéo.

IV — Recurso especial parcialmente conhecido e desprovido.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos es-
tes autos, em que sdo partes as aci-
ma indicadas:

Decide a Segunda Turma do Su-
perior Tribunal de Justica, na con-
formidade dos votos e das notas ta-
quigraficas anexas, por unanimida-
de, conhecer em parte do recurso,
mas negar-lhe provimento, nos ter-
mos do voto do Sr. Ministro Relator.

Participaram do julgamento os
Srs. Ministros José de Jesus, Hélio
Mosimann, Peganha Martins e Amé-
rico Luz.

Brasilia, 15 de dezembro de 1993
(data do julgamento).

Ministro ANTONIO DE PADUA
RIBEIRO, Presidente e Relator.

RELATORIO

'O SR. MINISTRO ANTONIO DE
PADUA RIBEIRO: Trata-se de re-

302

curso especial interposto pela Com-
panhia Energética de S0 Paulo —
CESP, nos autos da aclo expropria-
téria que move a José Cantidio Jun-
queira de Almeida e outros, com
fundamento no art. 105, I1I, letras a
e ¢, da Constituicdo Federal, contra
o v. acérdéo da Décima Segunda Ca-
mara Civel do Tribunal de Justica
de Sdo Paulo que, por votagdo uné-
nime, negou provimento ao recurso
da apelante, ora recorrente, determi-
nando que os juros compensatérios
sejam contados da imissdo provisé-
ria na posse até o efetivo pagamen-
to da indenizac¢do, como também a
inclusfo no total indenizatério dos
terrenos reservados.

Alega a recorrente negativa de vi-
géncia ao art. 14 do Decreto n®
24.643/34 (Cédigo de Aguas) e dissi-
dio com Sumula n® 74 do extinto
T.F.R. e Simula n? 479 do S.T.F., fi-
nalizando suas razdes recursais com
0 seguinte requerimento (fls. 510):

R. Sup. Trib. Just., Brasilia, a. 7, (70): 283-314, junho 1995.



“... seja excluido do total inde-
nizatério os terrenos reservados,
de acordo com o laudo elaborado
pelo Sr. Perito Judicial, e que os
juros compensatérios devam ser

aplicados em duas fases distintas,

ou seja, a partir da imissfo na
posse até a data do laudo sobre a
indenizacdo simples na primeira
fase, e numa segunda fase, a par-
tir do laudo sobre a indenizacéo
corrigida...”

Contra-arrazoado (fls. 530-533), o
recurso, cujo processamento foi ad-
mitido (fls. 535-537), subiu a esta
Corte, onde me veio distribuido.

E o relatoério.

VOTO

O SR. MINISTRO ANTONIO DE
PADUA RIBEIRO (Relator): Ao de-
cidir as questdes suscitadas neste re-
curso, relativas aos terrenos reser-
vados e aos juros compensatérios,

aduziu o acérdido recorrido (fls.
490-492):

“O douto Magistrado decidiu a
espécie com inteiro acerto ao fi-
xar a indenizacéo total, englo-
bando as terras e benfeitorias,
em Cr$ 209.897.702,80 (duzentos
e nove milhges, oitocentos e no-
venta e sete mil, setecentos e dois
cruzeiros e oitenta centavos), pa-
ra o més de janeiro de 1991, com
base no bem elaborado laudo do
perito de sua confianca, excluida
a drea de 13,0950 ha, correspon-
dente aos terrenos reservados.

Com efeito, era de rigor a ado-
¢do integral da avaliagéo feita pe-
lo nobre vistor judicial, com o re-
paro da area nio indenizavel, da-
da a sua natureza de terrenos re-
servados, tanto para as terras co-
mo para as benfeitorias. As terras
foram corretamente classificadas,
no tocante & qualidade do solo, e
seu-preco foi encontrado a partir
do valor unitario resultante de
pesquisa iddnea de elementos com-
parativos de mercado, feita a ne-
cessaria homogeneizacéio. As ter-
ras situadas & margem do Ribei-
rdo Lambari, numa extensfo de
quinze metros a partir do leito
normal do rio, ndo pode ser am-
pliada tal como pretendido pela
expropriante. Se prevalecesse a
sua interpretacéo, como ficariam
0s proprietarios das terras situa-
das no Pantanal de Mato Grosso
e das margens dos rios da Amazo-
nia, onde “o ponto médio de en-
chentes ordindrias” se estende a
quilémetros fora do leito natural,
conforme pertinente observacio
feita pelo saudoso Professor HELY
LOPES MEIRELLES (Direito Ad-
ministrativo Brasileiro, Editora
Revista dos Tribunais, 122 ed.,
atualizada, 1986, pag. 522). De
outro lado, as construcdes e as
culturas foram adequadamente
avaliadas, ndo comportando qual-
quer reparo.

Portanto, fica mantida a inde-
nizacgédo de Cr$ 209.897.702,80,
para janeiro de 1991, com o que
se estard recompondo de forma
satisfatéria o patriménio desfalca-
do do expropriado.
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Outrossim, conforme ja havia
assentado o Colendo Supremo Tri-
bunal Federal, e, agora, tem en-
tendido o Egrégio Superior Tribu-
nal de Justica, “enquanto os juros
compensatérios de 12% ao ano séo
devidos pela utilizagéo antecipa-
da do imével e se contam da imis-
sfo proviséria na posse até o efe-
tivo pagamento da indenizacgéo, os
juros de mora, & taxa de 6% ac
ano, fluem desde o transito em
julgado da sentenca final, e sfo
devidos pelo atraso no pagamen-
to da indenizagdo, nada havendo
que impeca incidam cumulativa-
mente (RT, 545/251 e Recurso Es-
pecial n® 2.897-SP, Primeira Tar-
ma, Relator Ministro Armando
Rollemberg. Como afirmou o emi-
nente Ministro Vicente Cernic-
chiaro, “essa cumulacgfo é admis-
sivel, visto que os juros tém cau-
sas diferentes e nfo significa bis
in idem (Recurso Especial n?
2.876-SP, Segunda Turma)”. A Sd-
mula n® 12 do Colendo Superior
Tribunal de Justica estabelece que
“em desapropriacio, sdo cumula-
veis juros compensatérios e mora-
térios”.

A respeitavel sentenca nio de-
terminou a inclusio dos juros com-
pensatérios na base de incidéncia
dos juros de mora e ja atendeu a
forma de célculo retroativa dos ju-
ros compensatérios. Da mesma
maneira, dispds sobre a corregéo
monetéria do valor da oferta depo-
sitado, para todos os efeitos.”

Com atinéncia aos terrenos reser-

vados, o acérdio recorrido confirmou

a sentenca, que, no tépico, esta as-
sim fundamentada (fls. 425-427):

“Importa reconhecer o dominio
publico dos chamados “terrenos
reservados”, como previsto no C6-
digo de Aguas (Decreto n? 24.643,
de 1934) e consoante entendimen-
to do Colendo Supremo Tribunal
Federal, assentado na Stimula n?
479, insuscetiveis de expropriagdo
e excluidos de indenizacéo.

Impende, no entanto, verificar
qual a area de dominio publico.
Aqui ndc vinga a tese da expro-
priante e nem do perito, para ado-
¢do do critério unilateral de fixa-
¢éo da 4rea, levando em conta o
ponto médio das enchentes ordi-
nérias, por ser adequada a fixacgéo
em 15 metros junto 4 margem na-
tural do rio.

A par da grande divergéncia
que tem surgido sobre a matéria,
ern brilhante voto vencedor profe-
rido na Apelagdo n® 22.941-2, j. de
01.10.81, o Desembargador Tomaz
Rodrigues, com propriedade, ap6s
apontar que a legisiacéo colonial
e imperial nfo especificava com
clareza as medidas dos terrenos
reservados, esclareceu:

“A distingéo s6 ficou razoa-
velmente feita com a Lei n?®
1.507, de 1867, quando para os
terrenos reservados se declarou
que a contagem havia de ser
feita a partir do “ponto médio
das enchentes ordindrias” (art.
39), o que tem sido repetido
(Decs. nes 4.105, de 1868, e
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31.235, de 1932). E o Cdédigo de
Aguas (Dec. n? 24.634, de 1934)
reitera que a distancia a ser
considerada é a de 15 m ... Co-
mo legislador ndo define o que
entende por “enchente ordina-
ria” e por “ponto médio” delas,
as determinagbes meramente
administrativas se mostram in-
vidveis, justamente por ausen-
tes de embasamento legal.”

E concluiu, “A ser utilizado, en-
tdo, o que normalmente acontece
(quod plerungue accidit) como
férmula interpretativa. E o conhe-
cimento popular, aquilc que é nor-
malmente aceito por todos, aqui-
lo que o homem campestre chama
de “caixa do rio”, é o que M. L.
Carvalho de Mendonga define co-
mo “as duas elevacgbes que contém
as aguas, quer nas secas, quer
nas cheias, ainda que com inun-
dacdes” (Rios e Aguas Correntes,
ed. 1909, pag. 236). E s6 por exce-
¢do se encontrara rio navegavel
sem essa calxa, que surge com a
razoavel profundidade das dguas,
possibilitando a navegacéo do al-
veo. E surgindo a exceg¢do a en-
chente néo deverd ser considera-
da ordinaria”. (RJTJESP, ed.
LEX, 80/60-61).

A auséncia de defini¢éo legal
do que seja enchente ordiniria e
ponto médio delas, como dito aci-
ma, e a insuficiéncia do critério
pretendido pela expropriante, in-
teiramente unilateral e inaceita-
vel, adotado pelo perito sem qual-
quer conferéncia técnica, importa
que sejam adotadas as margens
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naturais, que formam o caix@o do
rio navegivel, para a determina-
¢do da faixa de 15m, e, neste pon-
to, procede a divergéncia do assis-
tente dos expropriados.

A area de dominio publico por
se tratar de terrenos reservados,
nos autos, é de 13,0950 hectares,
ou seja, 15 x 8.730 (extensio da
margem do rio), €, nos termos da
legislacéo ja referida e da Stimu-
la da Corte Suprema, néo é inde-
nizavel, ficando enquadrada no
solo GPH, correspondente & clas-
se VI da capacidade de uso do so-
lo.”

Sobre o tema, sempre votei, desde
o extinto Tribunal Federal de Recur-
80, a que tive a honra de integrar, no
sentido preconizado pela decisio re-
corrida, ou seja, de que os terrenos
reservados abrangem aqueles com-
preendidos na faixa de 15 metros,
contados da margem histérica do rio
(Apelacgbes Civeis n% 51.300-PR,
51.697-PR e 106.391-SP). Desacolho
0 recurso, no tépico.

Quanto aos juros compensatorios,
alega a expropriante que o acérdio
recorrido dissentiu de precedentes de
outros Tribunais e, desta Corte sobre
a matéria, alguns dos quais fui Rela-
tor (Ag. Reg. Ag. Inst. n? 11.595-SP;
REsp 11.675-SP).

O dissidio de julgados é manifes-
to: enquanto o acérdéo recorrido
afastou expressamente a aplicacdo
do critério estabelecido pela Stimu-
la n? 74-TFR, quanto & contagem, na
desapropriagdo, dos juros com-
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pensatoérios, os paradigmas colacio-
nados concluiram no sentido de que
referidos juros devem ser computa-
dos, desde a imissdo na posse do
imével, sobre o valor da indenizagio,
corrigido monetariamente.

Conheco, pois, do recurso.

No mérito, porém, nego-lhe provi-
mento.

Sempre, nos meus votos, vinha
seguindo a jurisprudéncia desta Tur-
ma, aplicando o questionado verbe-
te do extinto e sempre lembrado Tri-
bunal Federal de Recursos. Alids, no
sentido da citada Stimula sempre
votei na qualidade de integrante da-
quela Corte extinta, porquanto foi
editada com apoio na sua pacifica ju-
risprudéncia, em vigor quando nela
ingressei, como um de seus compo-
nentes, nos idos de 1980 (ver Revis-
ta TFR n® 80/156).

Todavia, em razdo dos julgados di-
vergentes do Egrégio Tribunal pau-
lista, alguns dos quais j4 encampa-
dos por precedentes da Egrégia 12
Turma, passei a refletir sobre o tema
e cheguei & conclusdo de que a razdo
estéd com aqueles que dissentem da
aplicacfio do referido verbete, aten-
tos & sua interpretacdo literal.

Na verdade, o critério de conta-
gem dos juros compensatodrios, ado-
tado pela Sdimula n¢ 74 — TFR, im-
plica congelar parte dos aludidos
acréscimos, com ofensa a legislagio
de regéncia e ao principio constitu-
cional da justa indenizacgo.

De ter-se em conta, outrossim,
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que referidos juros integram a inde-
nizagdo e, por isso mesmo, devem
ser atualizados na mesma propor¢éo
que a verba a ela correspondente.

Isto posto, retifico o meu anterior
posicionamento para entender que,
na desapropriacio, os juros compen-
satérios devem ser contados, desde a
imiss&o na posse do imével até o efe-
tivo pagamento da indenizac¢do sobre
o valor desta, corrigido monetaria-
mente (na desapropriacio indireta: a
partir da ocupacéo do imével).

Em conclusdo, conheco parcialmen-
te do recurso (apenas quanto ao crité-
rio de contagem dos juros compensa-
térios), mas nego-lhe provimento.

EXTRATO DA MINUTA

REsp n? 36.877-4 — SP -
(93.0019673-1) — Relator: O Sr. Mi-
nistro Anténio de Padua Ribeiro.
Recte.: Companhia Energética de Sio
Paulo — CESP. Advogados: José
Eduardo Rangel de Alckmin e outros.
Recdos.: José Cantidio Junqueira de
Almeida e outros. Advogados: Licinio
dos Santos Silva Filho e outro.

Decisdo: A Turma, por unanimida-
de, conheceu em parte do recurso, mas
negou-lhe provimento (em 15.12.93 -
22 Turma).

Participaram do julgamento os
Srs. Ministros José de Jesus, Hélio
Mosimann, Pecanha Martins e Amé-
rico Luz.

Presidiu o julgamento o Sr. Minis-
tro ANTONIO DE PADUA RIBEI-
RO.
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RECURSO ESPECIAL N2 43.085-2 — SP
(Registro n? 94.0001928-9)

Relator: O Sr. Ministro Américo Luz

Recorrente: Companhia Energética de Sao Paulo — CESP

Recorridos: José Ferreira Maia e cénjuge

Advogados: Martim Quteiro Pinto e outros, e Cid José Pupo e outros

EMENTA: Desapropriacio. Juros compensatoérios. Corre¢cido mo-
netaria. Critérios de calculo. Stimula n? 74-TFR. Inaplicacao. Ju-
ros moratérios. Devidos a partir do transito em julgado da senten-
ca e incidem sobre o total da indenizacio, nesta abrangidos os com-

pensatorios.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos es-
tes autos, acordam os Ministros da
Segunda Turma do Superior Tribu-
nal de Justi¢a, na conformidade dos
votos e das notas taquigraficas a se-
guir, por unanimidade, conhecer do
recurso mas negar-lhe provimento.
Votaram com o Relator os Ministros
Antonio de Padua Ribeiro, José de
Jesus, Hélio Mosimann e Pecanha
Martins.

Brasilia, 04 de abril de 1994 (da-
ta do julgamento).

Ministro ANTONIO DE PADUA
RIBEIRO, Presidente. Ministro AME-
RICO LUZ, Relator.

RELATORIO

O SR. MINISTRO AMERICO
LUZ: Na expropriatéria de que cui-
dam os autos, irresignada com o v.
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acérddo de fls., interpds a expro-
priante o presente recurso especial,
letra ¢ do permissivo constitucional,
postulando a contagem dos jurocs
compensatérios na forma preconiza-
da pela Stmula n? 74 do extinto Tri-
bunal Federal de Recursos, tendo
em vista a determinac&o do julgado
de que fossem referidos juros conta-
dos sobre a indenizacfo corrigida; fi-
nalmente, postula que tais juros se-
jam excluidos da base de calculo dos
moratdrios.

E o relatério.

VOTO

O SR. MINISTRO AMERICO
LUZ (Relator): Intimeros recursos
especiais foram apreciados pela Eg.
Turma no que concerne a matéria
aqui agitada, qual seja a concernen-
te ao critério de calculo dos juros
compensatérios em desapropriacio,
sempre objetivando o 6rgdo expro-
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priante a aplicacdo da forma preco-
nizada pelo enunciado da Sdimula n?®
74 do extinto Tribunal Federal de
Recursos, assim posto: “os juros com-
pensatdérios, na desapropriacéo, in-
cidem a partir da imisséo de posse e
sfo calculados, até a data do laudo,
sobre o valor simples da indenizacéo
e, desde entéo, sobre referido valor
corrigido monetariamente”.

Tal critério, sem discrepéncia, foi
aplicado em todos os casos aqui jul-
gados, nfo obstante entendimento
contrario esposado pela Eg. Primei-
ra Turma no julgamento de hipéte-
ses andlogas, consoante demons-
tram, dentre outros, o precedente se-
guinte, da lavra do eminente Minis-
tro Gomes de Barros, relativo ao
REsp n? 23.498-SP, acérddo assim
ementado, verbis:

“Desapropriacdo. Juros compensa-
térios. Cdlculo. Corre¢@o monetd-
ria. Sumula n® 74-TFR. Sua revi-
s@o face & realidade hodierna.

1 — Em desapropriac¢éo, 0s juros
compensatérios integram o guan-
tum da indenizacgio e tém por es-
copo ressarcir o proprietario pela
perda antecipada do bem.

2 — Em tempos de inflagdo créni-
ca, o pagamento de juros compen-
satérios sobre a quantia histérica
da indenizacéo, até a data do lau-
do, ndo recompde a diminuicio
patrimonial sofrida pelo expro-
priado, em face da imiss&o provi-
sbria na posse, deferida ao expro-
priante.

3 — A atualizacio monetdria da
indenizacdo devera ser integral,
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de modo a abranger o principal e
0s acessérios, em observéncia ao
impositivo constitucional da jus-
ta indenizacéo.

4 — A jurisprudéncia nfo é uma
rocha cristalizada, imé6vel e alheia
aos acontecimentos. Ela é filha da
vida. Sua fungfo é manter o orde-
namento juridico, vivo e sintoni-
zado com a realidade.

5 — Revisdo do dispositivo conti-
do na Stmula 74 do TFR e sua
adequacio a realidade hodierna.
— Recurso improvide.” (DJ de
22/03/93)

Entretanto, na assentada de 01/12/93,
o eminente Ministro Padua Ribeiro
proferindo voto-vista no REsp n?
36.536-8-SP, retificou seu posiciona-
mento sobre o tema, entendendo que
tais juros devam ser contados desde
a imissdc na posse do imével até o efe-
tivo pagamento da indenizagfio sobre
o valor desta, corrigido monetariamen-
te.

No corpo do voto que proferiu, S.
Exa. fez ver que “o critério de conta-
gem dos juros compensatérios, ado-
tado pela Simula n? 74-TFR, impli-
ca congelar parte dos aludidos acrés-
cimos, com ofensa a legislacfio de re-
géncia e ao principio constitucional
da justa indenizac3o.

De ter-se em conta, outrossim,
que referidos juros integram a inde-
nizacéo e, por isso mesmo, devem
ser atualizados na mesma proporgio
que a verba a ela correspondente.”

Naquela oportunidade, convenci-
do de que tal forma de cdlculo dos
citados juros é a que mais se ajusta
ao principio constitucional da justa
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indenizagéo, aderi & nova orientagio
jurisprudencial, agora uniformizada
com a da Eg. 12 Turma.

Os juros moratérios sdo devidos a
partir do transito em julgado da sen-
tenca e incidem sobre o total da in-
denizagio, nesta abrangidos os juros
compensatoérios, conforme decidido
pela Eg. Primeira Secfo no julga-
mento dos EREsp n® 28.259-1-SP,
Ac. pub. no DJ de 02.08.93.

Do exposto, conheco do recurso
mas lhe nego provimento.

EXTRATO DA MINUTA

REsp n? 43.085-2 — SP —
(94.0001928-9) — Relator: O Sr.

Ministro Américo Luz. Recte.: Com-
panhia Energética de Sdo Paulo —
CESP. Advogados: Martim Outeiro
Pinto e outros. Recdos.: José Ferrei-
ra Maia e cdnjuge. Advogados: Cid
José Pupo e outros.

Decisfo: A Turma, por unanimida-
de, conheceu do recurso mas negou-
lhe provimento (em 04.04.94 — 22
Turma).

Participaram do julgamento os
Srs. Ministros Anténio de Padua Ri-
beiro, José de Jesus, Hélio Mosimann
e Pecanha Martins.

Presidiu o julgamento o Sr. Minis-
tro ANTONIO DE PADUA RIBEI-
RO.

RECURSO ESPECIAL N2 44.134-0 — SP
(Registro n? 94.0004439-9)

Relator: O Sr. Ministro José de Jesus Filho

Recorrente: Companhia Energética de Sdo Paulo — CESP

Recorridos: Norio Madokoro e cénjuge

Advogados: Drs. Jurandir Piva e outros, e Argemiro de Castro Carvalho

Junior

EMENTA: Desapropriacdo. Juros compensaiérios. Critérios de cal-
culo. Sumula n® 74/TFR. Inaplicac¢do.

I — Os juros compensatdrios, na desapropriacéo, sio contados des-
de a imissdo na posse do imével até o efetivo pagamento da inde-
nizacio, sobre o valor desta corrigido monetariamente.

IT — Recurso conhecido, mas desprovido.
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ACORDAO

Vistos e relatados estes autos, em
que sdo partes as acima indicadas:

Decide a Segunda Turma do Su-
perior Tribunal de Justica, por una-
nimidade, conhecer do recurso mas
negar-lhe provimento, na forma do
relatério e notas taquigréficas cons-
tantes dos autos, que ficam fazendo
parte integrante do presente julga-
do. Participaram do julgamento os
Srs. Ministros Pecanha Martins,
Ameérico Luz e Anténio de Padua Ri-
beiro. Ausente, justificadamente, o
Sr. Ministro Hélio Mosimann.

Brasilia, 23 de margo de 1994 (da-
ta do julgamento).

Ministro ANTONIO DE PADUA
RIBEIRO, Presidente. Ministro JO-
SE DE JESUS FILHO, Relator.

RELATORIO

O SR. MINISTRO JOSE DE JE-
SUS FILHO: Trata-se de recurso es-
pecial interposto pela Companhia
Energética de Sao Paulo — CESP,
com fundamento no art. 105, II1, ali-
nea ¢, do permissivo constitucional,
contra o v. acérdio proferido pela
Décima Terceira Camara Civil do
Tribunal de Justiga do Estado de
Séo Paulo, que manteve a procedén-
cia da agdo expropriatéria, restrin-
gindo-se a irresignacgio da expro-
priante quanto ao critério definido

para o calculo dos juros compensaté-

rios.

Sustenta a recorrrente, em sinte-
se, que 0s juros compensatérios de-
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vem ser calculados na forma preco-
nizada pela Stimula n? 74, do extin-
to TFR e precedentes desta Corte.

Admitido o recurso, subiram os
autos a esta Egrégia Corte, onde dis-
pensei a manifestacio da douta Sub-
procuradoria Geral da Repiblica.

E o relatério.

VOTO

O SR. MINISTRO JOSE DE JE-
SUS FILHO (Relator): Senhor Pre-
sidente, até recentemente vinhamos
aplicando, em casos tais, a forma
preconizada na Sumula n® 74, do ex-
tinto Tribunal Federal de Recursos.

Ocorre que, a partir do julgamen-
to do Recurso Especial n? 39.628-0/SP,
passel a aderir & nova orientacéo da
Turma, acompanhando o ilustre Mi-
nistro Padua Ribeiro, qual seja, os
juros compensatérios devem ser con-
tados desde a imissdo na posse do
imével até o efetivo pagamento da
indenizagéo, sobre o valor desta, cor-
rigido monetariamente.

Passeil a acompanhar tal entendi-
mento, por concordar com os argu-
mentos expendidos pelo eminente
Ministro que, naquela assentada, ao
proferir seu voto, com muita proprie-
dade destacou:

“... 0 critério de contagem dos ju-
ros compensatérios, adotado pela
Stdmula n® 74-TFR, implica conge-
lar parte dos aludidos acréscimos,
com ofensa a legislacéo de regén-
cia e ao principio constitucional
da justa indenizacéo.
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De ter-se em conta, outrossim,
que referidos juros integram a in-
denizacdo e, por isso mesmo, de-
vem ser atualizados na mesma
propor¢io que a verba a ela cor-
respondente.”

No mesmo sentido confira-se, ver-
bi gratia, o REsp n? 37.605-0/SP,
Rel. Ministro Américo Luz, in DJ de
21.02.94.

Pelo exposto, conheco do recurso,
mas nego-lhe provimento.

E o meu voto.

EXTRATO DA MINUTA

REsp n® 44.134-0 — SP —
(94.0004439-9) — Relator: O Sr.

Ministro José de Jesus Filho. Recte.:
Companhia Energética de Sdo Pau-
lo — CESP. Advogados: Jurandir Pi-
va e outros. Recdos.: Norio Madoko-
ro e conjuge. Advogado: Argemiro de
Castro Carvalho Janior.

Decisao: A Turma, por unanimida-
de, conheceu do recurso mas negou-
lhe provimento (em 23.03.94 — 22
Turma).

Participaram do julgamento os
Srs. Ministros Pecanha Martins,
Américo Luz e Antonio de Pddua Ri-
beiro.

Ausente, justificadamente, o Sr.
Ministro Hélio Mosimann.

Presidiu o julgamento o Sr. Minis-
tro ANTONIO DE PADUA RIBEI-
RO.

RECURSO ESPECIAL N2 44 454-3 — SP
(Registro n® 94.0005261-8)

Relator: O Senhor Ministro Demécrito Reinaldo

Recorrente: Companhia Energética de Sdo Paulo — CESP

Recorridos: José Ponce Vilela e cénjuge

Advogados: José Eduardo Rangel de Alckmin e outros; Argemiro de Cas-
tro Carvalho Jiunior e outros

EMENTA: Administrativo. Desapropriagdo. Juros compensatérios.
Base de tncidéncia. Stumula n? 74-TFR. Inaplicabilidade.

Em sede de desapropriacio, os juros compensatorios sdo devidos
desde a antecipada imissio da Administracio na posse do imével,

devendo incidir sobre o valor da indenizacao, corrigido monetaria-
mente.
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A literalidade da Stmula n? 74-TFR, determinandeo a incidéncia
dos juros compensatorios, até a data do laudo, sobre o valor sim-
ples da indenizac&o, e, desde entdo, sobre este montante corrigi-
do monetariamente, ndo atende ao principio da justa indenizacio
e colide com a legislacdo que disciplina a espécie.

Recurso improvido, a unanimidade.

ACORDAO

Vistos e relatados os autos, em
que s8o partes as acima indicadas,
decide a Primeira Turma do Superior
Tribunal de Justica, por unanimida-
de, negar provimento ao recurso, na
forma do relatério e notas taquigra-
ficas constantes dos autos, que ficam
fazendo parte integrante do presen-
te julgado. Participaram do julga-
mento os Srs. Ministros Humberto
Gomes de Barros, Milton Luiz Perei-
ra, Cesar Asfor Rocha e Garcia Vieira.

Brasilia, 08 de junho de 1994 (da-
ta do julgamento).

Ministro DEMOCRITO REINAL-
DO, Presidente e Relator.

RELATORIO

O SR. MINISTRO DEMOCRITO
REINALDO: Cuida-se de recurso es-
pecial interposto pela Companhia
Energética de Sdo Paulo — CESP,
com arrimo na letra ¢ do admissivo
constitucional, contra acérdéo da Dé-
cima Segunda Camara Civil do Tri-
bunal de Justica de S&o Paulo, que
manteve a procedéncia de agdo ex-
propriatéria, adstrita a irresignacéo
da expropriante ao critério utilizado
para o cdlculo dos juros compensaté-
rios.
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Além de julgados de outros tribu-
nais, invoca a recorrente, como di-
vergente do v. aresto recorrido, o
enunciado da Stimula n? 74 do extin-
to Tribunal Federal de Recursos (fo-
Thas 438/444).

Ofertadas contra-razdes (folhas
463/469), foi o recurso admitido na
origem (folhas 475/477), subindo os
autos a esta instincia superior e
vindo-me conclusos para julgamento.

E o relatério.

VOTO

O SR. MINISTRO DEMOCRITO
REINALDO (Relator): A quaestio
juris versada nos autos € por demais
conhecida no Ambito desta Primeira
Turma.

Com efeito, tem-se unissonamen-
te decidido que, em sede de desapro-
priacio, os juros compensatdrios de-
vem incidir sobre o valor da indeni-
zacdo, apdés empreendida a correcdo
de sua expressio monetaria.

Deste modo, procurou-se conferir
nova interpretacéo aos termos da ve-
tusta Stmula n2 74 do saudoso Tri-
bunal Federal de Recursos, em in-
gente esforco exegético, visando
adapta-la a jurisprudéncia que aqui
tem se firmado a propésito da conta-
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gem dos juros compensatérios ou
correspectivos.

Contudo, apds alongada reflexdo
sobre o tema, conclui pela impossi-
bilidade de conciliar a literalidade
da Sumula n? 74 com o entendimen-
to perfilhado por ambas as Turmas
de Direito Publico desta Egrégia
Corte:

Com efeito, a norma sumular em
questdo determina que a contagem
dos juros compensatérios opere-se
em dois instantes diversos, incidin-
do desde a antecipada imiss&o na
posse sobre o valor simples da inde-
nizac¢do e, a partir da confecgdo do
laudo avaliatdrio, sobre o guantum
nele obtido, corrigido monetariamen-
te.

Seu contetdo é tese insofisméavel,
e tem por consectdrio a insustenta-
bilidade da tenaz tentativa de pre-
servacdo hermenéutica do citado
verbete.

A aplicacdo dos juros compensats-
rios em diferentes etapas, elegendo-
se como primeira base de cdlculo o
montante simples da verba indeniza-
toria, implica congelar fracdo daque-
les adicionais, em flagrante agressio
4 sua concepgio teleoldgica e ao prin-
cipio da justa indenizacdo.

Sobre o tema, relembro que os ju-
ros compensatdrios destinam-se a
compensar o expropriado pelos fru-
tos que do imével deixou de auferir
face ao antecipado desapossamento,
e transcrevo as licidas ponderacbes
do eminente e sempre recordado Mi-
nistro Luiz Galloti, externadas nos
distantes idos de 1969, verbis:
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“Todas essas dificuldades se
afastam e atende-se, a meu ver,
ao principio de justica inscrito na
Constituicio, se pagos, com base
no valor atual, tanto o imével co-
mo os frutos que dele poderia ter
auferido o dono, e a partir da da-
ta da ocupacio, porque foi a par-
tir dela que o proprietério perdeu
a posse e a possibilidade de tirar-
lhe os frutos” (RTJ 54/354).

Inquesticnavelmente, apenas o
cémputo com base no valor corrigi-
do da indenizacdo coaduna-se com o
principio de justica que veda o enri-
quecimento de alguém a custa da
jactura alheia, tal qual ocorre neste
caso, em que a Administracdo ante-
cipadamente apossa-se do imével ex-
propriado, cothendo-lhe os frutos.

Desta concluséo néo distoam re-
centes julgados da Egrégia Segunda
Turma, dos quais trago a colagio
acoérdio relatado pelo eminente Mi-
nistro Anténio de Padua Ribeiro, cu-
ja ementa apresenta-se assim redi-
gida:

“Desapropriacéo. Terrenos re-
servados. Juros compensatorios.
Correcdo monetdria. Stumula n®
74-TFR. Inaplica¢go.

I — Os terrenos reservados
abrangem aqueles compreendidos
na faixa de 15 metros, contados
da margem histérica do rio,

II — Na desapropriacéo, os ju-
ros compensatérios sdo contadoes,
desde a imissdo na posse do im6-
vel até a data do efetivo paga-
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mento da indenizaco, sobre o va-
lor desta, corrigido monetariamen-
te.

III — A Stimula n? 74-TFR, no
sentido de que os citados juros
sao devidos, até a data do laudo,
sobre o valor simples da indeniza-
¢do, e, a partir de entéo, sobre o
referido valor corrigido monetaria-
mente, ndo pode prevalecer, por-
quanto implica congelar parte da-
queles acréscimos, com ofensa a
legislacdo de regéncia e ao princi-
pio constitucional da justa indeni-
Zacao.

IV — Recurso especial parcial-
mente conhecido e desprovido”
(REsp 36.877-4/SP — DJ 21.02.94).

Acresco, ademais, que tais juros
integram o quantum indenizatdrio,
constituindo parte de seu todo, néo
se justificando, juridicamente, sua
incidéncia sobre valor diverso daque-
le a ser efetivamente pago ao parti-
cular.

Estas as conclusdes a que fui con-
duzido, tendo por indutor o inarre-
déavel dever de reapreciar a valida-
de de determinadas teses juridicas,
de modo a investigar a evolugéo dos
contextos faticos e juridicos que as
embasam e alicer¢cam.

No caso concreto, inexistem razdes
relevantes a respaldar a manuten-
¢do da Sumula n? 74, cujo teor coli-
de frontalmente com o mandamento
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da justa indenizagfo, imerso no arti-
go 182, § 3%, da Constituicio Federal.

Por isso, a partir das considera-
¢bes acima expendidas, retifico meu
entendimento anterior, julgando ina-
plicavel a Simula n® 74 do extinto
TRF, e para que os juros compensa-
térios incidam desde a antecipada
imissdo da Administracio na posse
do imével, até a data do efetivo pa-
gamento da indenizacdo, sobre o va-
lor total desta verba, devidamente
corrigida.

Pelo exposto, conhec¢o do recurso
e nego-lhe provimento.

E como voto.

EXTRATO DA MINUTA

REsp n® 44.454-3 — SP —
(94.0005261-8) — Relator: O Sr. Mi-
nistro Demdcrito Reinaldo. Recte.:
Companhia Energética de S&o Pau-
lo — CESP. Advogados: José Eduar-
do Rangel de Alckmin e outros. Rec-
dos.: José Ponce Vilela e conjuge.
Advogados: Argemiro de Castro Car-
valho Jdnior e outros.

Decisfo: A Turma, por unanimida-
de, negou provimento ao recurso (em
08.06.94 — 12 Turma).

Participaram do julgamento os
Srs. Ministros Humberto Gomes de
Barros, Milton Luiz Pereira, Cesar
Asfor Rocha e Garcia Vieira.

Presidiu o julgamento o Sr. Minis-
tro DEMOCRITO REINALDO.
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